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DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
 

 
 

Vistos etc.
 

Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada entre partes MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL (autor) e MUNICÍPIO DE ARAIOSES (réu), qualificadas, que objetiva o
reconhecimento de responsabilidade civil – de natureza ambiental – decorrente da
omissão do ente público municipal na prestação adequada de serviços de coleta de
resíduos sólidos, com a formação de “lixões” nas localidades das Ilhas Canárias e
Imburana, situadas no interior da Reserva Extrativista Marinha do Delta do Parnaíba
(unidade de conservação federal de uso sustentável), localizazda no Município de
Araioses.
 

Sustenta o autor, em síntese, os seguintes argumentos:
 

i) o órgão gestor da unidade de conservação em questão (ICMBio) noticiou a
cessação, desde janeiro de 2021, da prestação de serviços de coleta de lixo nos locais
conhecidos como ilhas Canárias e Imburana, formando-se consecutivamente depósitos
de lixo clandestino nas áreas de preservação permanente (mangue e marisma) situadas
no interior da reserva extrativista;
 

ii) o órgão gestor da unidade de conservação em questão (ICMBio), com o
agravamento da situação, instou diretamente o ente público municipal a fim de realizar
tratativas para a resolução do depósito irregular de lixo na localidade, mas além da
insuficiência dasmedidas por ele (réu) apresentadas, sequer houve cumprimento das
ações mínimas previstas até agosto de 2021;
 

Formula pedido de tutela de urgência para que sejam determinadasa as
seguintes obrigações de fazer ao réu, que deverão ser cumpridas no prazo de 30 (trinta)
dias:

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Maranhão

8ª Vara Federal Ambiental e Agrária da SJMA
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i) implantação do serviço regular de recolhimento, limpeza pública e
destinação de resíduos sólidos para as comunidades situadas no interior da RESEX Delta
do Parnaíba, na área do território municipal, especialmente a de Canárias e Imburana,
conferindo-lhes destinação adequada ambientalmente, vedada a disposição em “lixões”;
 

ii) identificação e eliminação de todas as áreas clandestinas de lançamento
dos resíduos sólidos na RESEX, no interior do território municipal, mediante limpeza das
áreas, sob a supervisão do órgão gestor da unidade (ICMBio), a fim de permitir a sua
recuperação natural, mantendo-se a regularidade na eliminação/fiscalização da
disposição clandestina de resíduos.
 

A inicial foi instruída com documentos.
 

O réu ofereceu resposta preliminar com asa seguintes alegações (ID
1127541295): (i) vedação à concessão de tutela de urgência que esgote o objeto da
demanda; (ii) prestação precária do serviço de recolhimento de lixo e resíduos sólidos
decorrente da ausência de atuação efetiva da gestão anterior; (iii) embora as restrições
(orçamentárias e de pessoal) causadas pela pandemia de COVID-19 tenham
representado grandes obstáculos à execução adequada de políticas públicas em diversos
setores da atual gestão municipal, não há que se falar em omissão do ente público
demandado, visto que providenciou terreno para o depósito provisório de resíduos
sólidos, além de local para sua destinação final, fora do perímetro das ilhas integrantes da
unidade de conservação; (iv) ausência de requisitos à concessão de tutela provisória de
urgência (probabilidade do direito e urgência).
 

É o relatório.
 
Vedação à concessão de tutela de provisória de urgência que esgote o objeto da
demanda.
 

Não há risco de satisfatividade (irreversibilidade) dos efeitos da tutela de
urgência com impedimento à sua (tutela de urgência) concessão; a questão aqui deve ser
examinada em duas perspectivas (planos dos fatos e do direito).
 

No plano dos fatos, a pretendida imposição de obrigação de fazer não
representa, por si, risco de esgotamento do objeto da demanda pela simples razão de que
tal imposição poderá cessar se e quando for demonstrado que os corréus não devem
suportá-la, nos termos em que inicialmente concebida; tal circunstância poderá - em tese
- ser reanalisada a qualquer momento.
 

Parece-me, portanto, de meridiana clareza (plano dos fatos) que imposição
de realização de medidas emergenciais a fim de conter a deposição irregular de resíduos
sólidos no interior de unidade de conservação não tem absolutamente nada de
irreversível; longe disso, irreversíveis poderão ser as consequências advindas da
ausência de controle e gestão adequada de resíduos sólidos em área de especificidades
ambientais sensíveis, necessária à manutenção do equilíbrio ecológico local.
 

No plano do direito, considero que o argumento sequer tem base jurídica.
 

Mesmo naqueles casos (plano teórico) em que há risco de irreversibilidade - 
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e esta ação civil pública não é um deles (plano dos fatos) -, a probabilidade (risco) de
irreversibilidade dos efeitos fáticos do provimento antecipado não pode representar
obstáculo à concessão da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional quando estiver
em causa a própria efetividade do direito controvertido; a situação se resolve, então, pela
ponderação entre os interesses em conflito, prevalecendo - nesses casos (plano teórico) -
a tutela do direito que se mostra mais provável.
 

Em outras palavras: no plano processual - e na fase de cognição provisória -
deve preponderar o direito cuja existência a prova que instrui o processo aponta-o como
mais provável.
 

Trata-se de uma categoria própria do processo, como é - a título de exemplo -
a do direito líquido e certo no mandado de segurança.
 

Assim é que a opção pelo direito mais provável (categoria processual) - na
verdade o direito que, de acordo com a prova existente, se mostra como o mais relevante
- não se faz sem exame da probabilidade (e consequente maior relevância) deste mesmo
direito, pois somente ela (relevância) autoriza sacrificar o direito improvável em benefício
do direito provável, até porque o risco da irreversibilidade pode decorrer tanto da
concessão quanto da denegação da tutela de urgência (antecipação dos efeitos da tutela
jurisdicional) e em ambas as hipóteses haveria esgotamento do objeto da demanda.
 

Numa como noutra a decisão judicial, ao final, de nada valeria.
 

Parece evidente, aqui, que a tensão só encontra solução possível através do
juízo de ponderação, de modo a identificar o interesse que se mostra como mais
relevante no caso concreto.
 

Admitir-se que o risco de irreversibilidade autoriza a vedação de antecipação
dos efeitos da tutela jurisdicional - em casos nos quais a probabilidade (e consequente
relevância) do direito afirmado recomenda sua concessão, seria o mesmo que dizer que a
legislação protege o dano e permite a prestação de tutela jurisdicional contra direito que
se mostra mais provável (verossímil).
 

Ora, isso equivaleria ao absurdo de prestar tutela (provisória) jurisdicional em
favor de quem aparenta não possuir razão.
 

Aqui, a única conclusão a que se pode chegar é a de que, se existente um
direito que se mostra como mais provável (verossímil), a tutela - mesmo que provisória -
deve ser prestada exatamente em benefício deste direito, sobretudo se houver risco à
segurança e à integridade de bens difusos, de valor inestimável e de interesse de toda
coletividade, e o prejuízo que resultaria do indeferimento da antecipação dos efeitos da
tutela jurisdicional exceder demasiadamente o prejuízo que o processo judicial pretende
evitar.
 

Em outras palavras: a tutela provisória está baseada naquilo que a doutrina
processual concebe como juízo de verossimilhança preponderante (conceito de origem
sueca que foi desenvolvido pela doutrina alemã), ou seja, na tutela do direito aparente e
nos limites da prova que lhe serve de fundamento.
 

Num. 1251460786 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: RICARDO FELIPE RODRIGUES MACIEIRA - 18/08/2022 17:41:08
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22080315492726900001240933967
Número do documento: 22080315492726900001240933967



Seja como for, não parece legítimo que o Poder Judiciário possa recusar-se a
prestar tutela jurisdicional a favor de direito que se mostra mais provável (verossímil) e
correr o risco de, ao final do processo, reconhecer-lhe (este mesmo direito) apenas a
existência teórica.
 
Requisitos da tutela provisória de urgência.
 

O primeiro de seus requisitos - existência de elementos de prova que
evidenciem a probabilidade do direito alegado - está presente, ao menos a princípio, na
medida em que a prova documental produzida sugere a omissão do ente público
municipal na promoção adequada (suficiente e efetiva) da gestão de resíduos sólidos em
âmbito local, causando impactos negativos diretos (e graves) a unidade de conservação
federal (RESEX Marinha Delta do Parnaíba).
 

A Lei 12.305/2010 (Plano Nacional de Resíduos Sólidos) preceitua como
incumbência dos entes municipais “a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos
respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos
órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da
responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido
nesta Lei ”(art. 10).
 

A gestão de resíduos sólidos constitui-se no “conjunto de ações exercidas,
direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos” (art. 3º, inciso X), de modo que o ente público
municipal não poderá adotar plano simplificado de gestão quando seu território abranger,
total ou parcialmente, área destinada à unidade de conservação (art. 19, p. 3º, III); a
norma regulamentar (Decreto 10.936 de 12 de janeiro de 2022) ratifica as disposições da
lei regente, sem ressalvas.
 

Nesse contexto, observo a existência, desde o início do ano 2021, de
inúmeros relatos (documentados através de reuniões e reclamações formais promovidas
pela população diretamente afetada, associações e empreendedores locais) e registros
fotográficos que comprovam o depósito irregular de resíduos sólidos em área situada no
interior de unidade de conservação de uso sustentável (RESEX Marinha Delta do
Parnaíba), na circunscrição do município de Araioses - (ID 1105907329, pág. 8/13) e
verifico que o próprio órgão gestor da unidade de conservação (ICMBio) solicitou
diretamente ao ente público demandado a resolução do problema pertinente à destinação
adequada dos resíduos sólidos produzidos no interior da UC, contudo, sem a realização
de ações concretas para esse fim.
 

Não obstante tenha sido devidamente identificado e apresentado o cenário de
degradação ambiental e danos causados, inclusive com a edição de recomendação
(Recomendação n. 01/2021-ASS/PR/MA – ID 1105907329, pág. 60/62) pelo autor (MPF),
o ente municipal restringiu suas manifestações à alegação de que a deficiência na gestão
de resíduos sólidos é algo recorrente e anterior à atual administração, porém sem a
indicação de medidas concretas para o saneamento da problemática referente ao
acúmulo de lixo em áreas proibidas, que afetam diretamente a RESEX; a própria
população, através da ação de associações de moradores, viu-se compelida a promover
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ações paliativas para diminuição do impacto causado pela deposição irregular de
resíduos sólidos no local.
 

Ainda que o município demandado tenha informado a existência de processo
licitatório em andamento (iniciado em abril de 2021) para a contratação de empresa
especializada para a administração do problema de destinação adequada de resíduos
sólidos, não há qualquer notícia acerca da efetividade da contratação e implantação da
gestão de resíduos na forma da legislação regente, ou mesmo a determinação de
providências além de uma ação pontual de recolhimento de lixo.
 

Desse modo, a despeito dos fatores que convergiram para o caótico resultado
da tomada de locais especialmente protegidos por resíduos irregularmente depositados, a
discricionariedade da qual goza o poder público municipal não compreende o direito de
preterir políticas voltadas ao saneamento básico e ordenação dos seus espaços (REsp.
1366331/RS), de modo que  a ausência de gestão dos resíduos sólidos pode trazer
gravíssimas consequências ao equilíbrio ecológico local, com a poluição de lençóis
freáticos e de cursos de água superficiais, além de mudanças relevantes na estrutura do
solo, com a desertificação dos locais de deposição irregular e infiltração de substâncias
químicas tóxicas prejudiciais a prática de atividades de subsistência necessárias a
manutenção de populações tradicionais.
 

A urgência, por sua vez, decorre da necessidade de fazer cessar a omissão
ilícita continuada (no tempo) da Administração Pública, consistente no descumprimento
de seu dever de promover a gestão adequada de resíduos sólidos em área especialmente
protegida.
 

No plano da tutela contra o ilícito - tutela inibitória, que é do que se aqui trata -
, o dever de proteção instituído pela norma confunde-se com o dever de prestar (garantia
de funcionamento adequado de equipamento público) e na sua falta, ou seja, na situação
em que a omissão impede o cumprimento desse dever de proteção, a urgência está na
necessidade de fazer cessar o estado (continuado) de ilicitude que, comprometendo o
dever de proteção, compromete ipso facto a tutela do meio ambiente.
 

Constatada a violação de dever material de proteção ao meio ambiente,
legalmente imposto ao réu (Poder Público), a urgência é in re ipsa, porque decorre da
necessidade de se evitar que a omissão que constitui a sede material da violação se
perpetue no tempo.
 

Em outras palavras: a omissão do réu, ao negligenciar deliberadamente a
situação de precariedade ambiental decorrente da ausência de medidas efetivas para a
destinação adequada do lixo produzido no interior de unidade de conservação localizada
em seu território viola - continuadamente - o dever de proteção imposto pela norma,
causando situação de risco (grave contaminação do solo, áreas de preservação
permanente e dos corpos hídricos, com repercussão inclusive na saúde pública) que se
perpetua no tempo.
 

Nisso reside a urgência.
 

Com tais considerações, DEFIRO o pedido de tutela de urgência
(antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional) para determinar ao Município de Araioses,
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neste estado, a imposição das seguintes obrigações de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias:
 

a) implantação do serviço regular de recolhimento, limpeza pública e
destinação de resíduos sólidos, para as comunidades no interior da RESEX Delta do
Parnaíba, situadas no território municipal, especialmente a de Canárias e Imburana.
 

 O demandado deverá especificar a localização do espaço para destinação
final dos resíduos, vedada criação de lixões na circunscrição da RESEX Marinha Delta do
Parnaíba;
 

b) identificação e eliminação de todas as áreas clandestinas de lançamento
dos resíduos sólidos na circunscrição da RESEX inserida no território municipal; o
município demandado deverá promover ações fiscalizatórias a fim de evitar novos
depósitos irregulares de lixo nas áreas em questão.
 

A limpeza das áreas utilizadas irregularmente para deposição de resíduos
sólidos deverá ser documentada, bem como deverá ser advertida a população acerca da
proibição de novas incursões nos locais para depósito de resíduos, com a indicação dos
locais adequados, a serem definidos pelo ente público municipal.
 

FIXO multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o caso de
descumprimento.
 

A multa fixada não impede a adoção das medidas indispensáveis a garantir o
cumprimento desta decisão (busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas,
impedimento de atividades nocivas, indisponibilidade de bens e valores), se necessário,
com requisição de força policial.
 

Poderá o ICMBio - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
se manifestar (fundamentadamente) sobre eventual interesse em integrar a relação
processual (Lei 7.347/85, art. 5º, p. 2º).
 

Cite-se e intimem-se.
 

Data da assinatura eletrônica.
 

Ricardo Felipe Rodrigues Macieira
 

Juiz Federal 
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